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Art. 1º Tornar Pública a emissão do Certificado de Operador Aéreo - COA nº
2021-11-O0JM-02-00, emitido em 18 de novembro de 2021, em favor da sociedade
empresária ENGEMAP ENGENHARIA, MAPEAMENTO E AEROLEVANTAMENTO LTDA, CNPJ -
01.020.691/0001-58.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

BRUNO DINIZ DEL BEL
SUPERINTENDÊNCIA DE PESSOAL DA AVIAÇÃO CIVIL

GERÊNCIA DE CERTIFICAÇÃO DE ORGANIZAÇÕES DE INSTRUÇÃO
GERÊNCIA TÉCNICA DE ORGANIZAÇÃO DE FORMAÇÃO

PORTARIA Nº 6.530, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2021

O GERENTE TÉCNICO DE ORGANIZAÇÕES DE FORMAÇÃO SUBSTITUTO, no uso
da atribuição que lhe confere o art. 18, inciso V, da Portaria nº 2.928/SPL, de 21 de
outubro de 2020, tendo em vista o disposto no Regulamento Brasileiro da Aviação Civil -

RBAC nº 141, e considerando o que consta do processo nº 00065.017139/2021-71,
resolve:

Art. 1º Tornar púbica a emissão do Certificado de Centro de Instrução de
Aviação Civil - CIAC, emitido em 25 de novembro de 2021, em favor do AEROCLUBE DE
ITUIUTABA, CNPJ 18.505.289/0001-66, situado Avenida Jandiro Vilela de Freitas, 6051,
Guimarães, Ituiutaba/MG - CEP 38307-494.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDRÉ STOCK HOFFMANN
GERÊNCIA DE CERTIFICAÇÃO DE PESSOAL

COORDENADORIA DE CERTIFICAÇÃO MÉDICA AERONÁUTICA
PORTARIA Nº 6.527, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2021

O COORDENADOR DE CERTIFICAÇÃO MÉDICA AERONÁUTICA, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 14, inciso IV da Portaria ANAC 2.928/2020, publicada no
Boletim de Pessoal e Serviço V.15, nº 43 de 23 de outubro de 2020, tendo em vista o
disposto no Regulamento Brasileiro de Aviação Civil - RBAC nº 67 e na Lei nº 7.565, de 19
de dezembro de 1986, e considerando o que consta do processo no 00065.045998/2020-
79, resolve:

Art. 1º Revogar, a pedido, o credenciamento da médica Patrícia Mesquita Vilas
Boas, CRM/CE 7731, MC 233.

Art. 2º Fica revogada a Portaria 3707, de 14 de dezembro de 2020, publicada
no Diário Oficial da União de 18 de dezembro de 2020, seção 1, página 81.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALBERT COSTA REBELLO

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES
SUPERINTENDÊNCIA DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO

DE PASSAGEIROS
DECISÃO SUPAS Nº 594, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2021

O SUPERINTENDENTE DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE
PASSAGEIROS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso VII do art. 120 do anexo da Resolução nº 5.888, de 12
de maio de 2020,

CONSIDERANDO o disposto no art. 42 da Resolução nº 5.285, de 09 de
fevereiro de 2017, que dispõe sobre o esquema operacional de serviço e as regras para
modificação da prestação do serviço regular de transporte rodoviário coletivo interestadual
e internacional de passageiros, sob o regime de autorização;

CONSIDERANDO que os mercados objeto do pleito de implantação de seção
constam da Licença Operacional - LOP de nº 64; e

CONSIDERANDO o que consta no processo administrativo nº
50500.101232/2021-54, decide:

Art. 1º Deferir o pedido da empresa VIAÇÃO PROGRESSO E TURISMO S/A, CNPJ
nº 32.404.063/0001-08, para a implantação dos mercados de Paraíba do Sul (RJ) e Três
Rios (RJ) para Juiz de Fora (MG) como seções da linha BARRA MANSA (RJ) - JUIZ DE FO R A
(MG), prefixo nº 07-0124-00.

Art. 2º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

LUCIANO LOURENÇO DA SILVA

DECISÃO SUPAS Nº 619, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2021

O SUPERINTENDENTE DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE
PASSAGEIROS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT, no uso
das atribuições que lhe confere o inciso VII do art. 120 do anexo da Resolução nº
5.888, de 12 de maio de 2020,

CONSIDERANDO o disposto no art. 42 da Resolução nº 5.285, de 09 de
fevereiro de 2017, que dispõe sobre o esquema operacional de serviço e as regras
para modificação da prestação do serviço regular de transporte rodoviário coletivo
interestadual e internacional de passageiros, sob o regime de autorização;

CONSIDERANDO que os mercados objeto do pleito de implantação de seção
constam da Licença Operacional - LOP de nº 125; e

CONSIDERANDO o que consta no processo administrativo nº
50500.106580/2021-18, decide:

Art. 1º Deferir o pedido da empresa EMTRAM - EMPRESA DE TRANSPORTE
MACAUBENSE LTDA, CNPJ nº 16.041.592/0001-20, para a implantação dos mercados de
GOVERNADOR VALADARES (MG), CARATINGA (MG), LEOPOLDINA (MG) e MURIAÉ (MG)
para SÃO PAULO (SP), SÃO JOSÉ DOS CAMPOS (SP) e TAUBATÉ (SP) como seções da
linha RUY BARBOSA (BA) - SAO PAULO (SP), prefixo 05-0139-00.

Art. 2º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

LUCIANO LOURENÇO DA SILVA

DECISÃO SUPAS Nº 625, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2021

O SUPERINTENDENTE DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE
PASSAGEIROS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT, no uso
das atribuições que lhe confere o inciso VII do art. 120 do anexo da Resolução nº
5.888, de 12 de maio de 2020,

CONSIDERANDO o disposto no art. 42 da Resolução nº 5.285, de 09 de
fevereiro de 2017, que dispõe sobre o esquema operacional de serviço e as regras
para modificação da prestação do serviço regular de transporte rodoviário coletivo
interestadual e internacional de passageiros, sob o regime de autorização;

CONSIDERANDO que os mercados objeto do pleito de implantação de seção
constam da Licença Operacional - LOP de nº 145; e

CONSIDERANDO o que consta no processo administrativo nº
50500.110941/2021-21, decide:

Art. 1º Deferir o pedido da empresa VIAÇÃO ITAPEMIRIM S/A., CNPJ nº
27.175.975/0001-07, para a implantação dos mercados a seguir como seções da linha
CAMPINA GRANDE (PB) - SÃO PAULO (SP), prefixo nº 13-0019-00:

I - De: CARUARU (PE), CUPIRA (PE), AGRESTINA (PE), SANTA CRUZ DO
CAPIBERIBE (PE) e UNIÃO DOS PALMARES (AL) para: SÃO PAULO (SP);

II - De: CUPIRA (PE) para: SÃO JOSÉ DOS CAMPOS (SP), FEIRA DE SANTANA
(BA), GOVERNADOR VALADARES (MG) e VOLTA REDONDA (RJ).

Art. 2º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

LUCIANO LOURENÇO DA SILVA

Ministério da Justiça e Segurança Pública

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA MJSP Nº 482, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2021

Dispõe sobre o emprego da Força Nacional de
Segurança Pública em apoio ao Estado do Paraná.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das
atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição,
e tendo em vista a Lei nº 11.473, de 10 de maio de 2007, o Decreto nº 5.289, de 29 de
novembro de 2004, a Portaria MJ nº 3.383, de 24 de outubro de 2013, e o contido no
Processo Administrativo nº 08027.001225/2021-20, resolve:

Art. 1º Autorizar o emprego da Força Nacional de Segurança Pública - FNSP em
apoio ao Estado do Paraná e aos órgãos de segurança pública, em caráter episódico e
planejado, prioritariamente nos Municípios de Guaíra, Icaraíma, Alto Paraíso e Foz do
Iguaçu, nas atividades e nos serviços imprescindíveis à preservação da ordem pública e da
incolumidade das pessoas e do patrimônio, no período de 1º de dezembro de 2021 a 5 de
março de 2022.

Art. 2º A operação terá o apoio logístico do órgão demandante, que deverá
dispor da infraestrutura necessária à Força Nacional de Segurança Pública.

Art. 3º O contingente a ser disponibilizado obedecerá ao planejamento definido
pela Diretoria da Força Nacional de Segurança Pública, da Secretaria Nacional de Segurança
Pública, do Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Art. 4º O prazo do apoio prestado pela Força Nacional de Segurança Pública
poderá ser prorrogado, se necessário, conforme o inciso I do § 3º do art. 4º do Decreto nº
5.289, de 29 de novembro de 2004.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDERSON GUSTAVO TORRES

R E T I F I C AÇ ÃO

Na Portaria nº 514 , de 25 de novembro de 2021, publicada no Diário Oficial da
União nº 222, de 26 de novembro de 2021, Seção 1, página 95, nas linhas onde se lê:

"I - no Grau Honra Federativa:
EDSON GONDIM SILVESTRE, post mortem;
ELIZAINE DUARTE DA SILVA, post mortem;
EMERSON MIRANDA MARTINS, post mortem;
LUIZ FERNANDO BERBERICK DE OLIVEIRA, post mortem; e"
leia-se:
"I - no Grau Honra Federativa:
EDSON GONDIM SILVESTRE;
ELIZAINE DUARTE DA SILVA;
EMERSON MIRANDA MARTINS;
LUIZ FERNANDO BERBERICK DE OLIVEIRA; e"

SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA SAA/SE/MJSP Nº 76, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2021

Delega e subdelega competências aos
Coordenadores-Gerais da Subsecretaria de
Administração da Secretaria-Executiva do
Ministério da Justiça e Segurança Pública e dá
outras providências.

O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe
conferem os art. 9º e art. 63 do Anexo I do Decreto nº 9.662, de 1º de janeiro de
2019, o art. 8º da Portaria nº 443, de 25 de novembro de 2021, do Ministério da
Justiça e Segurança Pública, os arts. 2º do Capítulo II e 13 do Capítulo X da Portaria
nº 1411, de 25 de novembro de 2021, da Secretaria-Executiva do Ministério da Justiça
e Segurança Pública, e tendo em vista o disposto nos art. 12 e art. 14 da Lei nº 9.784,
de 29 de janeiro de 1999, nos art. 11 e art. 12 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de
fevereiro de 1967, e no Decreto nº 83.937, de 6 de setembro de 1979, resolve:

CAPÍTULO I
DAS COMPETÊNCIAS DA COORDENAÇÃO-GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

DA SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA-EXECUTIVA
Art. 1º Fica subdelegada competência ao Coordenador-Geral de Licitações e

Contratos da Subsecretaria de Administração da Secretaria-Executiva e, nos seus
impedimentos e afastamentos legais e eventuais, a seu substituto legal, para praticar
os seguintes atos, no âmbito de sua competência:

I - aprovar planos de trabalho, projetos básicos e termos de referência;
II - firmar contratos e termos aditivos decorrentes:
a) de demandas da Secretaria-Executiva; e
b) de demandas do Gabinete do Ministro, dos Chefes das Assessorias

Especiais do Ministro, quando cabível, do Chefe da Assessoria de Comunicação Social,
da Secretaria Nacional de Justiça, da Secretaria Nacional do Consumidor, da Secretaria
Nacional de Políticas sobre Drogas, da Secretaria Nacional de Segurança Pública e da
Secretaria de Operações Integradas, nos casos em que a execução do procedimento
licitatório ocorrer na Unidade Gestora da Coordenação-Geral de Licitações e Contratos
desta Subsecretaria de Administração;
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